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Es do  faz Cieps e mandaconta para Município 
Por outro lado, no Convinio firmado entre • Pr• 

feitura • o Governo do Catado do Rio do Janeiro, ambos os órgãos 
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ALOY JUPIARA e ANGELINA NUNES 

O Governo do .  

Estado cobrou, 
da Prefeitura, no 
ano passado Cr$ 
30 bilhões (em 
valores da épo-
ca) pela constru-
ção de 48 Cieps que o Município 
não pedira que fossem feitos. 
Além disso, o Estado queria Cr$ 
21 bilhões como complementa-
ção do pagamento de 30 outros 
Cieps já pagOs pela Prefeitura. A 
informação é parte de processo 
encaminhado em dezembro pas-
sado pelo então prefeito Marcel-
lo Alencar ao Tribunal de Con-
tas do Município (TCM), onde 
relata a controvérsia e pede que 
se registre ue a Prefeitura não 
é responsáv 1. pelas alegadas dí-
vidas. 
As clesaven as começaram em 
julho, quando o secretário-chefe 
do Gabinete Civil do Governo do 
Estado, Carlos Roberto de Si-
queira Castro, enviou carta ao 
prefeito Marcello Alencar. Nela, 
era solicitada "a regularização 
de débitos dó Município" com a 
Companhia 'Municipal de Con-
servação e Obras Públicas (Rio-
cop), sob gestão do Estado, e a 
Empresa de Obras Públicas 
(Emop) — ambas presididas por 
João Otávio l Brizola, filho do go-
vernador. Marcello se recusou a 
pagar as dívidas, alegando que 
não as autorizara. Mas passou o 
semestre sendo pressionado pelo 
Governo do Estado. A crise se-
guiu paralelamente à campanha 
para a sucessão municipal. 

Segundo o relatório de Marcel-
lo enviado ao TCM, a Prefeitura 
já tinha pa?o pela construção 
de 30 Cieps municipais, contrata-
dos ao Estado, Cr$ 42,4 bilhões 
— o total da dívida. O problema 
era que a Riocop, a responsável 
pela obra, queria mais. Pedia 
Cr$ 21 bilhões alegando que o 
contrato tivera utn termo de rer-
ratificação. 

De acordo com despacho do 
então secretário municipal de 
Obras, Luiz Paulo Corrêa da Ro- 

cha, anexado ao relatório, o ter-
mo foi feito à revelia da Prefeitu-
ra, do decreto-lei 2.300 (que regu-
la a realização de concorrências 
públicas) e da cláusula quarta 
do termo de cessão da Riocop ao 
Estado. Um termo de rerratifica-
ção não pode, segundo o relató-
rio, alterar os custos de produ-
ção de uma obra contratada. Só 
um termo aditivo — o que exigi-
ria a concordância do secretário, 
o que não ocorreu. 

Sobre o pagamento de 48 Cieps 
construídos no Município pela 
Emop, a Prefeitura não aceitava 
sequer pensar em pagá-los. A 
concorrência foi realizada "sem 
que fosse consultada a Prefeitu-
ra do Rio para que a mesma 
desse a devida autorização". Se- 

gundo fontes do Governo do Es-
tado, um dos instrumentos de 
pressão sobre a Prefeitura, na 
época, era o PDT — então parti-
do do prefeito — e a campanha 
eleitoral. 

Só em fins de dezembro Mar-, 
cello cedeu, parcialmente. Deci-
diu pagar a complementação de 
Cr$ 21 bilhões, para "incentivar 
o Programa Especial de Educa-
ção", apesar de não reconhecer 
a dívida. Marcello afirma em do-
cumento enviado ao TCM que só 
estava pagando "um acréscimo 
não autorizado" para que o ca-
rioca pudesse dispor dos 30 no-
vos Cieps. Apesar de sua deci-
são, o dinheiro nunca foi envia-
do à Riocop, porque o exercício 
fiscal terminou e a operação não 
pôde ser realizada. 


